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 Prefeitura Municipal de Laguna

LEIS COMPLEMENTARES.

LEI COMPLEMENTAR Nº 153 DE 13 DE
DEZEMBRO DE 2006

"DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 5º E, AOS ARTS. 2º E 1º
DAS LEIS COMPLEMENTARES NºS 127/05,
147 E 149/06, RESPECTIVAMENTE".
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC.,
Sr. Célio Antônio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes, que a
Câmara Municipal aprovou e, ele, sanciona a
seguinte Lei Complementar:
Art. 1º. O parágrafo único do art. 5º da Lei
Complementar nº 127/05, para a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 5º.
Parágrafo único. Fica assegurada a prorroga-
ção da contratação do Contador, PL-DAS-04,
de caráter temporário, até a realização de con-
curso público para o cargo de Técnico em
Contabilidade, PL-GOA-13, ficando extinto a
partir da posse do concursado".
Art. 2º . O art. 2º da Lei Complementar nº 147,
de 31 de julho de 2006, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 2º. O referido cargo terá a duração até a
realização de concurso público, sendo que
após a realização deste o cargo se extinguirá
automaticamente com a posse do
concursado".
Art. 3º. O art. 1º da Lei Complementar nº 149,
de 30 de agosto de 2006, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 1º. Fica assegurada a prorrogação da
contratação do cargo de encarregado de ser-
viços gerais, PL-GOS-02, de caráter excepcio-
nal e emergencial, previsto no art. 2º da Lei
Complementar nº 123, de 16 de setembro de
2005, até a realização de concurso público,
sendo que após a realização deste o cargo se
extinguirá automaticamente com a posse do
concursado".
Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

LEI  COMPLEMENTAR Nº 154 DE 15 DE
DEZEMBRO DE 2006.

"CRIA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL AOS
PROFISSIONAIS DO SAMU".
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC,
Sr. Célio Antônio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara de Vereadores apro-
vou e ele sanciona, a seguinte Lei Comple-
mentar:
Art. 1º. Fica criada gratificação especial men-
sal, aos servidores que atuam no SAMU, no
valor equivalente a trezentos reais.
Parágrafo único. A gratificação de que trata o
caput deste artigo, não se integra ao venci-
mento em hipótese alguma e, deverá ser con-
cedida através de ato do chefe do Poder Exe-
cutivo.
Art. 2º. Os recursos para execução da presen-
te Lei, correrão por conta da pactuação dos
Municípios, junto ao Governo Estadual e Fe-
deral, para financiamento do SAMU.
Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor,
na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

LEIS ORDINÁRIAS.

LEI Nº 1.177 DE 04 DE DEZEMBRO DE
2006.

"DÁ DENOMINAÇÃO À POLICLÍNICA
MUNICIPAL".

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC,
Sr. Célio Antônio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara de Vereadores apro-
vou e ele sanciona, a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica a POLÍCLÍNICA MUNICIPAL, si-
tuada à Rua Custódio Bessa, no Bairro Maga-
lhães, neste Município, denominada "POLI-
CLÍNICA DR. PAULO CARNEIRO".
Art. 2. Fica o Poder Executivo autorizado a
mandar confeccionar a placa indicativa, para
sinalização do referido prédio.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.178 DE 13 DE DEZEMBRO DE
2006 .

"ALTERA A CONSTITUIÇÃO DO CONSE-
LHO MUNICIPAL DE TURISMO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS".
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA,/SC.,
Sr. Célio Antônio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º. Os artigos 3º e 5º da Lei 0510 de
19.09.1997, com as alterações posteriores, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º. O Conselho Municipal de Turismo será
constituído por 23 (vinte e três) membros, no-
meados pelo Prefeito Municipal, sendo indi-
cados pelas seguintes entidades:
I    - um representante da Associação dos
Amigos do Mar Grosso;
II  - um representante da  FundaçãoRasga Mar;
III - um representante do Lions Clube de La-
guna;
IV - um representante do Rotary Clube de La-
guna;
V  - um representante do Rotary Clube Repú-
blica Juliana;
VI - um representante da Associação Comer-
cial e Industrial de Laguna;
VII - um representante da Câmara Municipal
de Laguna;
VIII - um representante da Associação dos
Artesãos de Laguna;
IX   - um representante das Agências de Turis-
mo;
X    - um representante da Liga das Escolas de
Samba;
XI   - um representante da Associação dos
Corretores de Imóveis;
XII  - um representante da Fundação
Lagunense de Cultura;
XIII - um representante da Fundação
Lagunense do Meio Ambiente;
XIV -  o Secretário de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social;
XV  - o Secretário de Turismo e Lazer;
XVI - o Secretário de Planejamento Urbano e
Habitação;
XVII - o Secretário de Administração, Fazenda
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e Serviços Públicos;
XVIII - o Secretário de Obras e Saneamento;
XIX - um representante do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional de Laguna;
XX - um representante da UNISUL;
XXI - um representante do Corpo de Bombei-
ros Militar de Laguna;
XXII - um representante da Polícia Militar de
Laguna.
XIV - um representante da Associação de Gui-
as de Turismo do Município.
§ 1º - Cada membro do CMT terá um suplente
nomeado pelo Prefeito Municipal, observados
os mesmos critérios para a indicação dos titu-
lares.
§ 2º - O mandato dos conselheiros terá a mes-
ma duração do mandato do Prefeito podendo
ser reconduzido uma vez.
§ 3º - O Secretário Municipal, poderá ser re-
presentado pelo Secretário Adjunto ou, por
outra pessoa da respectiva Secretaria, por ele
designado.
Art. 5º. O Secretário de Turismo e Lazer será o
Presidente nato do Conselho Municipal de
Turismo (CMT) e o gestor do fundo respecti-
vo (FMT).
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor, na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.179 DE 15 DE DEZEMBRO DE
2006.

"DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDI-
TO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMEN-
TO DO EXERCÍCIO DE 2006, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC,
Sr. Célio Antonio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona, a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional Es-
pecial no orçamento vigente do Município na
importância de R$ 230.000,00 (Duzentos e trin-
ta mil reais) nas seguintes classificações:
Órgão: Secretaria de Educação e Espor-
tes...........................................................................09
Unidade Orçamentária: Secretaria de Educa-
ção e Esportes..........06
Função: Desporto e Lazer......................27
Subfunção: Desporto de Rendimento........811
Programa: Desafio Brasileiro de Moto
Cross...........97
P/A Manter o Evento Desafio Brasileiro de
Moto Cross......  5001
Metas: Em 2006, Realizar 100% do Evento De-
safio Brasileiro de Moto Cross.
Objetivo: Buscar a prática do esporte no Mu-
nicípio.
Justificativa: Falta de estímulo para a prática
do esporte no Município.
Caracterização do Projeto/Atividade: Desen-

volver o espírito esportivo através do Evento.
Detalhamento das aplicações:
3390.30.00.00 - Material de Consumo
...............................R$  20.000,00
3390.33.00.00 - Passagens e Despesas com
Locomoção....................................R$    5.000,00
3390.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Física...........................R$ 100.000,00
3390.39.00.00  Outros Serviços de Terceiros-
Pessoa Jurídica...........................R$ 100.000,00
3390.49.00.00 - Auxilio -Transporte
...................................R$     5.000,00
Art. 2º.  Para atender as necessidades de que
trata o art. 1º , desta Lei, fica utilizada em igual
valor a celebração de um convênio celebrado
com o Ministério de Turismo.
Art. 3º.  A presente Lei entrará em vigor, na
data de sua publicação, revogando-se às dis-
posições em contrário .

Célio Antonio
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.180 DE 15 DE DEZEMBRO DE
2006.

"RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA PORTO FUTE-
BOL CLUBE"
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC,
Sr. Célio Antonio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona, a seguinte Lei:
Art. 1º.  É considerada de utilidade pública a
Associação Esportiva Porto Futebol Clube,
com sede na Rua Abdon Coelho, 711, Bairro
Portinho, neste Município, fundada em 23 de
dezembro de 2005 e registrada no Cartório de
Pessoas Jurídicas no livro A-8, à folha nº 125,
sob o nº 1862.
Art. 2º.  À Associação Esportiva Porto Fute-
bol Clube ficam asseguradas todas as vanta-
gens, prerrogativas, isenções e outros benefí-
cios da legislação vigente.
Art. 3º.  Esta Lei entra em vigor, na data de sua
publicação, revogandas as disposições em
contrário .

Célio Antonio
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.181 DE 21 DE DEZEMBRO DE
2006.

"ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA
DO MUNICÍPIO DE LAGUNA PARA O EXER-
CÍCIO DE 2007".

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC.,
Sr. Célio Antônio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona, a seguinte Lei:
Artigo 1º. O Orçamento fiscal do Municí-
pio de LAGUNA, abrangendo a administra-

ção direta, seus fundos, órgãos, autarquias e
fundações, para o exercício financeiro de 2007,
estima a Receita e fixa a Despesa em R$
49.149.137,46 (quarenta e nove milhões, cento
e quarenta e nove mil, cento e trinta e sete
reais e quarenta e seis centavos), discrimina-
dos nos anexos integrantes desta Lei.
Artigo 2º - A receita será realizada mediante a
arrecadação dos tributos, rendas e outras fon-
tes de receitas correntes e de capital, na forma
da legislação em vigor e das especificações
constantes do anexo integrante desta Lei, com
o seguinte desdobramento:
Administração Direta
RECEITAS CORREN-
TES...........................................................................................27.181.434,00
RECEITA TRIBUTÁRIA.............. 8.087.684,00
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES......
450.000,00
RECEITA PATRIMONIAL............ 430.500,00
RECEITA DE SERVIÇOS.......... 290.000,00
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES.......
15.225.250,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES..........
2.698.000,00
RECEITAS DE CAPITAL..................
7.570.388,46
OPERAÇÕES DE CRÉDITO.............
2.915.388,46
ALIENAÇÃO DE BENS............. 3.020.000,00
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL...........
1.635.000,00
Total da Administração Direta............
34.751.822,46
Administração Fundacional
RECEITAS CORRENTES........ 303.000,00
RECEITA TRIBUTARIA.......... 103.000,00
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES...............
200.000,00
Total da Administração
Fundacional..........................303.000,00
Administração Indireta
RECEITAS CORRENTES........... 12.248.815,00
RECEITA TRIBUTARIA............ 110.000,00
RECEITA PATRIMONIAL.......... 30.000,00
RECEITA DE SERVIÇOS............ 120.000,00
TRANSFERÊNCIAS CORREN-
TES...........11.630.015,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES..........
358.800,00
RECEITAS DE CAPITAL.......... 1.805.000,00
ALIENAÇÃO DE BENS................. 300.000,00
TRANSFERÊNCIAS DE CAPI-
TAL........1.505.000,00
Total da Administração Indire-
ta..........14.053.815,00
Total Geral:......................49.108.637,46
Artigo 3º - A Despesa da administração direta
será realizada segundo a discriminação dos
quadros "Programas de Trabalho" e "Nature-
za da Despesa", integrantes desta Lei, e as
autarquias e fundações em seus respectivos
orçamentos aprovados por decreto executivo.
POR FUNÇÕES DE GOVERNO
Administração Direta
01 -
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Legislativa...............................................................................................................1.838.000,00
02 - Judiciária..................... 344.000,00
04 - Administração.................. 6.628.200,00
10 - Saúde.................... 793.000,00
12 - Educação.................... 8.943.000,00
13 - Cultura..........................91.500,00
15 - Urbanismo................... 4.830.000,00
17 - Saneamento........................... 461.000,00
22 - Indústria............................ 60.000,00
23 - Comércio e Serviços............... 1.880.500,00
24 - Comunicações.................... 5.000,00
25 - Energia................... 1.065.388,46
26 - Transporte............. 48.000,00
27 - Desporto e Lazer................... 277.500,00
28 - Encargos Especiais............... 1.508.000,00
99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
............240.000,00
Total da Administração Direta................
29.013.088,46
Administração Fundacional
18 - Gestão Ambiental................. 358.000,00
Total da Administração
Fundacional...................................358.000,00
Administração Indireta
04 - Administração............................. 729.950,00
06 - Segurança Pública......................................
200.000,00
08 - Assistência Social.................................
996.244,00
10 - Saúde........................ 10.455.515,00
13 - Cultura....................................  6.585.540,00
15 - Urbanismo...............................  130.000,00
20 - Agricultura.................................................
154.000,00
21 - Organização Agrária.......................................
8.000,00
23 - Comércio e Serviços.....................................
518.800,00
Total da Administração Indire-
ta................................. 19.778.049,00
TOTAL GERAL:................ 49.149.137,46
POR SUBFUNÇÕES
Administração Direta
031 - Ação Legislativa.............1.838.000,00
062 - Defesa do Interesse Público no Proces-
so Judiciário...............344.000,00
121 - Planejamento e Orçamen-
to.............349.000,00
122 - Administração Geral........4.919.000,00
123 - Administração Financeira.....1.687.000,00
124 - Controle Interno.............. 56.200,00
125 - Normatização e Fiscalização.... 112.000,00
131 - Comunicação Social......... 98.000,00
304 - Vigilância Sanitária..... 63.000,00
306 - Alimentação e Nutrição..... 730.000,00
361 - Ensino Fundamental...... 5.069.000,00
362 - Ensino Médio.... .. 137.500,00
364 - Ensino Superior...... 90.000,00
365 - Educação Infantil...... 3.584.500,00
366 - Educação de Jovens e Adultos.......
20.000,00
367 - Educação Especial.......... 42.000,00
392 - Difusão Cultural............  91.500,00
451 - Infra-Estrutura Urbana.......... 3.338.500,00
452 - Serviços Urbanos..... 1.491.500,00
453 - Transportes Coletivos Urba-

nos.................................................................................
43.000,00
511 - Saneamento Básico Rural..... 352.500,00
512 - Saneamento Básico Urbano..... 108.500,00
661 - Promoção Industrial.... 60.000,00
692 - Comercialização.... 133.000,00
695 - Turismo......... ........ 1.720.000,00
721 - Comunicações Postais........ 27.500,00
722 - Telecomunicações..... 5.000,00
752 - Energia Elétrica............. 1.065.388,46
781 - Transporte Aéreo...........  5.000,00
812 - Desporto Comunitário.............. 277.500,00
843 - Serviço da Dívida Interna...... 665.000,00
845 - Transferências........... 250.000,00
999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA......
240.000,00
Total da Administração Direta..........
29.013.088,46
Administração Fundacional
541 - Preservação e Conservação
Ambiental............... 158.000,00
543 - Recuperação de Áreas Degradadas.........
200.000,00
Total da Administração Fundacional..............
358.000,00
Administração Indireta
122 - Administração Geral...... 729.950,00
182 - Defesa Civil......... 200.000,00
241 - Assistência ao Idoso............. 25.000,00
242 - Assistência ao Portador de Deficiên-
cia....... 25.000,00
243 - Assistência à Criança e ao Adolescen-
te......... 305.000,00
244 - Assistência Comunitária....... 641.244,00
301 - Atenção Básica................ 8.408.515,00
302 - Assistência Hospitalar e
Ambulatorial........... 450.000,00
303 - Suporte Profilático e Terapêutico.......
501.000,00
304 - Vigilância Sanitária............. 199.000,00
305 - Vigilância Epidemiológica....... 227.000,00
306 - Alimentação e Nutrição.... 70.000,00
391 - Patrimônio Histórico, Artístico e Arque-
ológico.......... 6.007.000,00
392 - Difusão Cultural.................... 578.540,00
452 - Serviços Urbanos........... 130.000,00
482 - Habitação Urbana............. 600.000,00
601 - Promoção da Produção Vegetal.........
154.000,00
632 - Colonização................ ......... 8.000,00
692 - Comercialização......................... 500.000,00
695 - Turismo.......... ............. 18.800,00
Total da Administração Indireta.......
19.778.049,00
TOTAL GERAL: ......... 49.149.137,46
POR CATEGORIA ECONÔMICA
Administração Direta
DESPESAS CORRENTES........20.097.088,46
DESPESAS DE CAPITAL.......... 8.676.000,00
Reserva de Contingên-
cia.......................240.000,00
Total da Administração Dire-
ta................29.013.088,46
Administração Fundacional
DESPESAS CORRENTES..........303.000,00
DESPESAS DE CAPITAL.......55.000,00

Total da Administração
Fundacional............................. 358.000,00
Administração Indireta
DESPESAS CORRENTES........17.793.855,00
DESPESAS DE CAPITAL.........1.984.194,00
Total da Administração Indireta... 19.778.049,00
TOTAL GERAL:..... .......... 49.149.137,46
POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO
Administração Direta
01 - Legislativo..................2.021.000,00
02 - Assessoramento..... 1.199.500,00
03 - Auxiliar............3.771.700,00
04 - Atividade Fim................. 20.455.888,46
05 - Encargos Especiais..............1.325.000,00
09 - RESERVA DE CONTIGÊNCIA...240.000,00
Total da Administração Direta.......29.013.088,46
Administração Fundacional
18 - Fundação Municipal de Meio Ambiente
de Laguna...... 358.000,00
Total da Administração Fundacional..
358.000,00
Administração Indireta
06 - Fundo Municipal de Turismo de Lagu-
na...18.800,00
07 - Fundo Municipal de Assitência Social de
Laguna.....852.244,00
08 - Fundação Lagunense de Cultu-
ra...........6.945.990,00
10 - Fundo Municipal de Incentivo
Agropecuário Laguna.......662.000,00
11 - Fundação de Assuntos Sociais Irmã
Vera..........369.500,00
12 - Fundo Municipal dos Direitos da Criança
e do Adole....144.000,00
13 - Fundo Municipal de Saúde de Lagu-
na...........9.855.515,00
14 - Fundo Municipal de Reeq. do Corpo de
Bombeiro............200.000,00
15 - Fundo Municipal de Habitação de Inte-
resse Social.......600.000,00
17 - Fundo Municipal de M. da Polícia Mili-
tar..............130.000,00
Total da Administração Indireta...19.778.049,00
TOTAL GERAL: ... 49.149.137,46
Artigo 4º - Os orçamentos das despesas das
administrações indiretas poderão ser expandi-
dos até os limites das efetivas arrecadações.
Artigo 5º - O poder Executivo está autorizado
a:
a) realizar operações de crédito por ante-
cipação da receita, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) da receita estimada, nos ter-
mos da legislação em vigor.
b) abrir créditos suplementares, até o li-
mite de 50% (cinqüenta por cento) do orça-
mento da despesa, nos termos do artigo 7º da
Lei 4.320/64.
c) abrir créditos suplementares à conta de
recursos provenientes de excesso de arreca-
dação de convênios, não previsto na receita
do orçamento, desde que respeitados os obje-
tivos e metas da programação aprovada nesta
Lei.
d) abrir créditos suplementares à conta de
recursos provenientes de excesso de arreca-
dação considerada a tendência do exercício.
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Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de
Janeiro de 2007, revogadas as disposições em
contrário.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

LEI  Nº 1.182 DE 21 DE DEZEMBRO DE
2006.

"ALTERA O CAPUT DO ARTIGO 1º DA LEI
0894/2002 QUE "DISPÕE SOBRE O CONSE-
LHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO
AMBIENTE - COMDEMA - E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"".
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC.,
Sr. Célio Antônio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara de Vereadores apro-
vou e, ele sanciona, a seguinte Lei:
Art. 1º. O caput do artigo 1º da Lei 0894, de 16
de outubro de 2002, passa a vigorar, com a
seguinte redação:
Art.1º. Fica criado o Conselho Municipal do
Meio Ambiente, órgão normativo, deliberativo,
e de assessoramento do Município de Lagu-
na, nos assuntos referentes à proteção e à pre-
servação ambiental no âmbito do Município".
Art. 2º.  Esta Lei entra em vigor, na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

LEI  Nº 1.183 DE 21 DE DEZEMBRO DE
2006.

Promulgada pela Câmara
Dá nome ao Ginásio de Esporte da Cabeçuda

LEI Nº 1.184 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2006.
"RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA O
CENTRO DE RECUPERAÇÃO DE DEPEN-
DENTES QUÍMICOS DE LAGUNA/SC"
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC,
Sr. Célio Antonio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona, a seguinte Lei:
Art. 1º.  É considerado de utilidade pública o
Centro de Recuperação de Dependentes Quí-
micos de Laguna/SC., com sede na Rua Geral,
Bairro Barbacena, neste Município, fundado
em 14 de julho de 2005 e registrada no Cartório
de Pessoas Jurídicas no livro A-8, à folha nº
95, sob o nº 1832.
Art. 2º.  Ao Centro de Recuperação de Depen-
dentes Químicos de Laguna/SC. ficam asse-
guradas todas as vantagens, prerrogativas,
isenções e outros benefícios da legislação vi-
gente.
Art. 3º.  Esta Lei entra em vigor, na data de sua
publicação, revogadas as disposições em con-
trário .

Célio Antônio
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.185 DE 26 DE DEZEMBRO DE
2006.

"DISPÕE SOBRE A DOAÇÃO DE VALORES
PELO GOVERNO JAPONÊS"
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC,
Sr. Célio Antonio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município, que a Câmara de Vereadores apro-
vou  e ele sanciona, a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Município de Laguna, através
do Poder Executivo, autorizado a receber, do
Governo Japonês, por intermédio do Escritó-
rio Consular do Japão em Porto Alegre/RS., a
importância de US$ 89.807,00 (oitenta e nove
mil, oitocentos e sete dólares americanos) ou,
a quantia correspondente em moeda brasilei-
ra, a título de doação.
Art. 2º - A doação de que trata o art. 1º desta
Lei, visa atender a construção da Casa Lar,
que servirá de abrigo a Criança em Situação de
Risco.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

CÉLIO ANTÔNIO
PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 1.186 DE 27 DE DEZEMBRO DE
2006.

"PROÍBE A UTILIZAÇÃO DE ANIMAIS EM
ESPETÁCULOS, CIRCOS E SIMILARES"..
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC.,
Sr. Célio Antônio, no uso de suas atribuições
legais,  faz saber a todos os habitantes do
Município que a Câmara Municipal aprovou
e, ele, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica proibido nos limites do município
de Laguna a utilização, sob qualquer forma,
em circos ou espetáculos assemelhados, de
animais selvagens, domésticos, nativos ou
exóticos, a exceção das apresentações cultu-
rais, que, para a sua realização, não necessi-
tem adestrar os animais sob forma de condici-
onamento, evitando maus tratos.
Parágrafo único. A expedição de licenças para
a instalação e funcionamento destes espetá-
culos no município de Laguna fica condicio-
nada ao disposto no "caput" do presente arti-
go, observado o previsto no art. 6º da presen-
te lei.
Art. 2º. A não observância do contido nesta
lei implica na aplicação cumulativa das seguin-
tes penalidades:
I - cancelamento da licença, se houver, e ime-
diata interdição do local onde se realizam os
espetáculos;
II - multa de R$ 5 mil (cinco mil reais).
Art. 3º. No caso de reincidência, a multa referi-
da no artigo anterior será cobrada em dobro.
Art. 4º. Havendo descumprimento da interdi-

ção, será cobrada multa diária, a partir da apu-
ração do fato, no valor de R$ 1 mil (um mil
reais).
Art. 5º. Os valores das multas previstas na pre-
sente lei serão reajustados anualmente com
base no IPCA (Índice de Preço ao Consumi-
dor Ampliado) ou o que vier a substituí-lo.
Art. 6º. Será permitida a presença de animais
domésticos ou de estimação, desde que per-
maneçam em companhia de seus donos e não
sejam utilizados sob qualquer forma, nem mes-
mo para simples exibição ao público.
Parágrafo único. A permissão de que trata o
"caput" do presente artigo não exime os do-
nos de animais de eventuais ações decorren-
tes da inobservância de outras normas legais,
inclusive as de caráter penal.
Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.187 DE 27 DE DEZEMBRO DE
2006.

"RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
ORDEM DOS CAVALEIROS DO ESTADO DE
SANTA CATARINA".
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC.,
Sr. Célio Antônio, no uso de suas atribuições
legais, faz saber a todos os habitantes do
Município que a Câmara Municipal aprovou
e, ele, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º. É considerada de utilidade pública a
Ordem dos Cavaleiros do Estado de Santa
Catarina, com sede na Rodovia SC 436, s/n,
Mato Alto, neste Município, fundada em ou-
tubro de 2004 e registrada no Cartório de Pes-
soas Jurídicas no livro A-8, à folha nº 06, sob o
nº 1743.
Art. 2º. À Ordem dos Cavaleiros do Estado de
Santa Catarina ficam asseguradas todas as
vantagens, prerrogativas, isenções e outros
benefícios da legislação vigente.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.188 DE 27 DE DEZEMBRO DE
2006.

"INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO
FISCAL PARA O DESENVOLVIMENTO SÓ-
CIO ECONÔMICO, EMPRESARIAL E TURÍS-
TICO DO MUNICÍPIO DE LAGUNA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC,
Sr. Célio Antônio, no uso das atribuições le-
gais, faz saber a todos os habitantes, que a
Câmara de Vereadores aprovou e, ele sancio-
na a seguinte Lei:
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Art. 1°. Fica instituído no Município de Lagu-
na, o Programa de Incentivo Fiscal para o De-
senvolvimento Sócio-Econômico, Empresari-
al e Turístico de Laguna, cujos principais ob-
jetivos são:
I - consolidar o Município de Laguna como
Pólo Industrial e Turístico, através da atração
de empresas, por meio de incentivo à instala-
ção, modernização e ampliação de empresas
industriais, comerciais e de suporte e de pro-
moção ao desenvolvimento do turismo, com
vistas à diversificação da base produtiva;
II - incentivar as empresas já instaladas a am-
pliarem sua produção, através da moderniza-
ção de seus equipamentos e/ou ampliação de
suas instalações e de inovações tecnológicas
significativas com a adoção de novos pro-
cessos produtivos, com ou sem diversifica-
ção de linha de produção existente.
III - aumentar a oferta de empregos perma-
nentes e promover em parcerias, a qualifica-
ção, capacitação e treinamento de mão-de-
obra local, possibilitando sua incorporação
ao mercado de trabalho formal;
IV - proporcionar condições para a criação e
ampliação de micro e pequenas empresas e
estimular o sistema de condomínios, associa-
ções e cooperativas de empreendimentos in-
dustriais e turísticos.
V - estimular a fixação de empresas produti-
vas cuja atividade promova a preservação, a
despoluição e a recuperação ambiental, atra-
vés da transformação de resíduos e insumos
que originalmente poluem o meio-ambiente.
§ 1°. Para os efeitos desta Lei, considera-se
empresa a pessoa jurídica destinadas à pro-
dução de bens, que registre matriz ou filial no
Município de Laguna;
§ 2º. os estímulos e benefícios desta Lei, se-
rão aplicados para empreendimentos de to-
dos os setores que nela se enquadrem.
Art. 2°. Os incentivos tributários criados por
esta Lei, destinam-se às empresas que contri-
buam para a geração de emprego e renda, para
o desenvolvimento sustentado do Município
e serão concedidos no limite desta Lei.
Art. 3°. Para a implementação deste progra-
ma, fica o chefe do Poder Executivo autoriza-
do a:
I - conceder em comodato por 10 (dez) anos
terreno para a construção de obras necessá-
rias para o funcionamento da empresa inte-
ressada em instalar as suas atividades no
Município;
II - executar, diretamente ou através de tercei-
ros, serviços de infra-estrutura necessários e
obras nas vias de acesso;
III - conceder redução ou isenção do ISSQN,
como incentivo ao turismo, para entidades
organizadoras que promovam no Município,
congressos, seminários, convenções,
simpósios, encontros e jornadas de âmbito
regional, nacional ou internacional de nature-
za técnica, científica ou cultural;
IV - isentar da Taxa de Licença para a execu-
ção da obra;

V - isentar da Taxa de Licença para localização
do estabelecimento, bem como sua renovação
anual;
VI - isentar do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana (IPTU);
VII - isentar do ITBI - Imposto sobre Trans-
missão de Bens imóveis, incidente sobre a
compra do imóvel pela empresa e destinado à
sua instalação.
§ 1°. O comodato de terreno será concedido
somente às empresas que atuam na atividade
industrial, privilegiando o emprego do institu-
to da concessão do direito real de uso, medi-
ante lei autorizativa, devendo dispor sobre as
condições de concessão, inclusive sobre o
vínculo às atividades para as quais houve a
concessão e prevendo, quando aplicável, a
clausula da reversão do bem para o Municí-
pio, uma vez desatendidas as condições da
concessão;
§ 2°. As isenções previstas nos incisos III, V e
VI, são anuais, devendo ser requerida a sua
isenção anualmente, mediante a comprovação
do número de empregados do ano anterior,
considerando-se a média mensal dos efetiva-
mente empregados ou contratados através de
terceiros;
§ 3°. A redução ou isenção prevista nos incisos
III, V e VI, deste artigo, poderá ser concedida
pelo prazo de até 10 (dez) exercícios fiscais.
§ 4°. Os incentivos previstos neste artigo, tam-
bém poderão ser concedidos às empresas já
instaladas que objetivem ampliar ou relocar as
suas atividades ou instalações;
§ 5°. Caso o Município não possua a área de
terreno apropriado às necessidades da empre-
sa interessada, o Prefeito poderá efetuar desa-
propriação, na forma da legislação aplicada à
matéria;
§ 6°. Na escritura de doação será feito o regis-
tro de reversão, aplicável no caso de ocorrên-
cia da hipótese prevista neste artigo;
§ 7°. Os incentivos previstos nesta Lei, pode-
rão ser revogados nos seguintes casos:
a - não conclusão do projeto de construção
dentro de 06 (seis) meses a partir do término
do prazo previsto no cronograma de execução
físico-financeira;
b - modificação, no todo ou em parte, sem a
devida autorização, da destinação do projeto
utilizado para obter os benefícios desta Lei;
c - interrupção por mais de 90 (noventa) dias,
em um período de 01 (um) ano;
d - redução de número de empregados em mais
de 40% (quarenta por cento), sem motivo jus-
tificado;
e - venda ou transferência, no todo ou em par-
te, sem motivo justificado, de equipamentos
com prejuízo da produção;
f - infringência às normas fiscais e do meio
ambiente estabelecidas pela União, Estado ou
Município;
§ 8°. O prazo de 06 (seis) meses previsto na
alínea "a", do § 7°, deste artigo, poderá ser
prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, na
hipótese das ocorrências de fato

supervenientes que comprometam as obras de
construção ou de ampliação, mediante reque-
rimento instruído com as respectivas provas;
§ 9°. Ocorrendo quaisquer das hipóteses pre-
vistas neste artigo, o imóvel doado e suas
eventuais benfeitorias serão revertidos ao
patrimônio do Município, independente de
quaisquer indenizações.
§ 10. Findo o período estabelecido em
comodato, e uma vez cumpridas as condições
da concessão previstas nesta Lei, fica o Mu-
nicípio de Laguna autorizado a promover a
doação definitiva à empresa comodatária, me-
diante escritura pública, aplicando-se a
clausula de reversão.
Art. 4º. Para a concessão dos benefícios inse-
ridos nos dispositivos anteriores, deverá es-
tar demonstrado que os investimentos a se-
rem implementados no Município, compensa-
rão os tributos que deixarão de aportar aos
cofres públicos por conta das isenções
propugnadas, atendidas as exigências conti-
das no artigo 14 da Lei Complementar Federal
n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 5°. Alem dos benefícios previstos nos ar-
tigos anteriores, as micro e pequenas empre-
sas e aquelas integrantes do sistema de con-
domínios, associações e cooperativas de em-
preendimentos industriais, que tiverem seus
processos aprovados pelo Município, pode-
rão usufruir dos seguintes benefícios:
I - isenção de taxas e/ou emolumentos ineren-
tes ao projeto de construção, alvará e habite-
se;
II - serviços de terraplanagem, aterro e
desaterro, ou outros serviços prestados pelo
equipamento rodoviário municipal, desde que
o atendimento implique em interesse público
relevante;
III - treinamento de mão-de-obra qualificada,
mediante convênio com entidades públicas ou
privadas, implementada pelo Programa Muni-
cipal de Qualidade de Mão de Obra.
Art. 6°. Além desses benefícios, como incenti-
vo especial às micro e pequenas empresas, fica
o Poder Executivo autorizado a implantar o
Programa de Incubadoras Empresariais de Ser-
viço e Transformação Industrial -
PROEMPRESA;
Parágrafo único. Para implementar o Programa
de Incubadoras Empresariais de Serviços e
Transformação Industrial, fica o Poder Execu-
tivo autorizado a construir pavilhões, arren-
dar ou locar prédios, promover reformas ou
adaptá-los para as empresas criadas ou insta-
ladas dentro do programa.
Art. 7°. Somente as pessoas jurídicas legal-
mente constituídas e regulares com o fisco
Federal, Estadual e Municipal, poderão ser
beneficiadas com o incentivo desta Lei.
Art. 8°. Os benefícios desta Lei se aplicam às
empresas que se instalarem, modernizarem ou
ampliarem suas atividades dentro do Municí-
pio de Laguna obedecendo as condições pre-
vistas nesta Lei, mesmo quando o imóvel te-
nha sido adquirido sem a interferência da Ad-
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ministração Pública Municipal.
Art. 9°. Nos casos de mudança de local da
empresa já instalada e, em havendo interesse
público no fato, devidamente fundamentado,
àquela gozará dos benefícios previstos nesta
Lei.
Art. 10. As empresas beneficiadas com os in-
centivos da presente Lei que não cumprirem
com a finalidade desta, se obrigarão a restabe-
lecer os valores isentados por lançamentos de
ofício e cobrados com os respectivos acrésci-
mos legais.
Art. 11. São ainda considerados incentivos
concedidos pelo Município:
I - divulgação das empresas e dos produtos
fabricados em Laguna mediante folhetos e
outros meios em hotéis, exposições, eventos
e similares;
II - cursos de formação e especialização de
mão-de-obra para as empresas, diretamente ou
mediante convênio;
III - assistência na elaboração de estudos de
viabilidade, nos projetos de engenharia e na
área econômico-financeira;
Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a
participar, em parceria com a iniciativa priva-
da, da elaboração de projetos de empreendi-
mentos previstos nesta Lei.
Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a
firmar convênios de cooperação ou assesso-
ria técnica com outros órgãos, para assistên-
cia às micro e pequenas empresas, Universi-
dades, Organizações sociais de interesse pú-
blico, Fundações e Empresas Públicas para o
desenvolvimento empresarial do Município.
Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a
adquirir área de terra para instalação de em-
presas no Distrito Industrial do bairro de Ca-
beçudas, de propriedade da extinta Companhia
de Desenvolvimento do Estado de Santa
Catarina - CODISC, ou ainda, em área apropri-
ada à implantação de condomínios empresari-
ais, obedecida a legislação vigente;
§ 1º. Para o incentivo à atividade turística, fica
o Poder Executivo autorizado a receber em
dação de pagamento, de dívida ativa ou tribu-
to, imóvel em loteamento para destinar a em-
preendimentos qualificados como:
I - hotel;
II - pousada;
III - restaurante;
IV - agência de viagem ou turismo;
V - parque aquático.
§ 2º. Para o incentivo à atividade econômica,
fica o Poder Executivo autorizado a receber em
dação de pagamento, de dívida ativa ou tribu-
to, imóvel para ser destinado a novos empre-
endimentos.
Art. 15. Os processos de concessão de incen-
tivos às empresas serão analisados, quanto a
sua viabilidade, por uma Comissão Especial
de Planejamento, Implantação e Acompanha-
mento Empresarial, a ser instituída por Decre-
to Executivo, com a seguinte composição:
I  -  03 (três) representantes do executivo;
II  -  03 (três) representante do Legislativo;

III - 01 (um) representante da Associação Co-
mercial e Industrial de Laguna - ACIL;
IV - 01 (um) representante do Sindicato
(SINCAVAL);
V  - 01 (um) representante do Clube de Direto-
res Lojistas (CDL)
Art. 16. As empresas interessadas no
comodato de terrenos nas áreas de condomí-
nios empresariais, implantados pelo Municí-
pio, deverão apresentar seus requerimentos
junto à Secretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social do Município, anexando os
seguintes documentos:
a - requerimento em formulário próprio;
b - questionário de enquadramento devida-
mente preenchido;
c - fotocópia autenticada dos atos
constitutivos da empresa e dos sócios, devi-
damente registrados nos órgãos competentes;
d - certidão negativa de protesto e distribui-
ção judicial da empresa e dos sócios diretos,
em seus domicílios, nos últimos 05 (cinco)
anos;
e - comprovação de idoneidade financeira da
empresa, seus sócios e diretores, fornecida por
duas ou mais instituições bancárias;
f - prova de viabilidade econômico-financeira
do empreendimento;
g - projeto de obediência às normas ambientais
no que se refere a tratamento de efluentes re-
siduais, quando houver;
h - apresentação de cronograma físico-finan-
ceiro de implantação da empresa;
i - manifestação, por escrito, do conhecimento
desta Lei, aceitando-a, em todos os seus ter-
mos e efeitos.
Art. 17. A Secretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social do Município poderá solicitar
dos interessados informações e outros docu-
mentos complementares que julgar indispen-
sáveis para a avaliação do empreendimento,
na forma do regulamento.
Art. 18. A Comissão Especial examinará, por
ordem cronológica de entrada, todos os pedi-
dos de comodato de terrenos, levando em con-
sideração, para decidir, os seguintes critérios:
I - equilíbrio econômico-financeiro do empre-
endimento;
II- empregos gerados, considerando os núme-
ros absolutos e sua relação com a dimensão
da área pretendida e com o volume de investi-
mento previsto;
III- relação entre área construída e área total
do terreno;
IV- previsão de arrecadação de tributos, espe-
cialmente o ICMS e o ISS;
V - previsão de faturamento mensal;
VI - utilização de matéria-prima produzida no
local ou na região, ou insumos industriais for-
necidos por empresas locais;
VII - impacto causado ao meio ambiente em
decorrência da implantação da unidade indus-
trial.
Art. 19. Os terrenos vendidos ou concedidos
em comodato nas condições desta Lei não
poderão ser alienados ou permutados pela

empresa beneficiada, sem autorização do Po-
der Executivo, antes de decorridos 10 (dez)
anos da data da assinatura do contrato, de-
vendo essa cláusula constar dos respectivos
instrumentos legais.
Art. 20. Caberá às empresas beneficiadas o
cumprimento das demais legislações pertinen-
tes, especialmente as de proteção ao meio
ambiente, ficando a empresa obrigada ao tra-
tamento dos resíduos industriais.
Art. 21. As isenções previstas nesta Lei ficam
condicionadas a renovação anual, mediante
requerimento do interessado, cuja solução se
dará por despacho fundamentado pela Secre-
taria de Administração e Finanças do Municí-
pio, diante de prévio parecer da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e Social do Mu-
nicípio.
Art. 22. A fiscalização para controle das con-
dições estabelecidas nesta Lei será realizada
periodicamente pela Secretaria de Indústria e
Comércio Secretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social e pela Secretaria de Adminis-
tração e Finanças do Município, com visitas
de inspeção e solicitação às empresas de apre-
sentação de relatórios anuais.
Parágrafo único. A violação das condições
deverá ser apurada por meio de processo ad-
ministrativo, respeitado a ampla defesa e o
devido processo legal.
Art. 23. Os incentivos fiscais previstos nesta
Lei, serão concedidos também às empresas que
vierem a ampliar suas instalações e que não
tiverem sido ainda beneficiadas, quando o
aumento da área destinada a atividade empre-
sarial for igual ou superior a 20% (vinte por
cento) da existente.
Art. 24. As empresas que receberem incenti-
vos tributários em comodato e posterior doa-
ção na forma do § 10 do art. 3º desta Lei, de
terrenos do Município, ficarão obrigadas a
preencher, no mínimo 10% (dez por cento) de
seu quadro de empregados com pessoas aci-
ma de 40 (quarenta) anos, desde que habilita-
das no Programa Municipal de Qualidade de
Mão de Obra;
§ 1º. Para efeito deste artigo, os funcionários
contratados deverão residir no Município de
Laguna, há pelo menos 02 (dois) anos, devi-
damente comprovados por meio de certidão
emitida pelo Cartório Eleitoral;
§ 2°. Caberá a Secretaria de Desenvolvimento
Econômico e Social do Município, fiscalizar o
cumprimento desta Lei, podendo, se necessá-
rio, efetuar convênio com entidades de classe
e outras instituições do Município de Lagu-
na;
§ 3°. As exigências contidas neste artigo de-
verão constar do instrumento que autorizar os
incentivos tributários, o comodato,  a doação
futura, a concessão ou  permissão do terreno.
Art. 25. O Chefe do Poder Executivo regula-
mentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da sua publicação.
Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em
contrário.
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PORTARIAS

PORTARIA RH Nº 1.299/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
ADMITIR MARIA APARECIDA COSTA
SEVERINO, para exercer a Função Diretora
de Escola, NIVEL DAE1 80%,com lotação
Secretaria de Educação e Esportes, a partir
desta data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 04 de Dezembro de 2006.

CELIO ANTONIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.300/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
DEMITIR VALERIA DOS SANTOS
AMARAL, Prof Educação Infantil, com lota-
ção Secretaria de Educação e Esportes, a par-
tir desta data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 04 de Dezembro de 2006.

CELIO ANTONIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.302/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
DEMITIR SIMONE BARBOSA DE
ANDRADE, DIRETOR DE ESCOLA, DAE1
80%, lotado na Secretaria de Educação, a par-
tir desta data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 04 de Dezembro de 2006.

CELIO ANTONIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.306/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
DEMITIR , SIMONE BARBOSA DE
ANDRADE, DIRETORA DE ESCOLA, NIVEL
DAE1 80%,lotado na Secretaria de Educação
e Educação, a partir desta data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 04 de Dezembro de 2006.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.308/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
ADMITIR, ALINE MADEIRA JOSE, PROF
EDUCACAO INFANTIL, NIVEL HAB 030,20
HORAS, lotado na Secretaria de Educação e
Esportes, a partir desta data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 05 de Dezembro de 2006.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.309/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
ADMITIR, JOELSON BORGES CARDOSO,
MOTORISTA no Programa Saúde da Família,
lotado na Secretaria de Saúde, em conformida-
de com a Lei nº 0759 de 14 de maio de 2001 e
processo seletivo nº 002/2005 a partir desta
data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 05 de Dezembro de 2006.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.314/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
EXONERAR, ADRIANA DE AMORIM LUIZ,
DIRETOR DE DEPTO, DAF 3, lotado na Fun-
dação Irmã Vera.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 06 de Dezembro de 2006.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.315/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
EXONERAR A PEDIDO, ADRIANA DE
AMORIM LUIZ, DIRETOR DE DEPTO DE
PROJETOS SOCIAIS, DAF 3, lotado na Fun-

dação Irmã Vera,a partir desta data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 06 de Dezembro de 2006.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.316/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
DEMITIR, WILLIAN RICARDO DE OLIVEI-
RA, MEDICO, ANSS1, lotado na Secretaria de
Saúde,a partir desta data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 08 de Dezembro de 2006.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal

PORTARIA RH Nº 1.317/2006

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA, SC,
no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município, promulgada
em 11 de julho de 2000,
R E S O L V E:
DEMITIR, A PEDIDO, KELLY BARBOSA DE
MATOS, MEDICO, ANSS1, lotado na Secre-
taria de Saúde, a partir desta data.
Dê-se ciência e registre-se.
Laguna, SC, 08 de Dezembro de 2006.

CÉLIO ANTÔNIO
Prefeito Municipal
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